
PREFEITURA MUNICIPAL 
IMPERATRIZ - MARANHÃO 

LEI Nº 757/95 

Dispõe sobre a Reorganização 
Administrativa Municipal e dá 
outras providências. 

ILDON MARQUES DE SOUZA, INTERVENTOR ESTADUAL 
NO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, FAÇO 
SABER A TODOS OS SEUS HABITANTES QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ APROVOU E EU SANCIONO A 
SEGUINTE LEI: 

T Í T U L O I 
DA ADMINISTRAÇAO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Art. 1 • - O 
pel a presente Lei, 
Direta e Indireta. 

Poder Executivo Munic i pal , 
compõe-se dos órgãos da 

reestruturado 
Adminis t ração 

§1 • - Integram a Administração Direta o Gabinete da 
Prefeitura, as Secretari as Municipais Sistemáti cas, as 
Secretarias Municipais Essenciais e as Secretarias Municipais 
Programát icas. 

§2• Integram as Administração Indireta, as 
Autarquias , Fundações e Soci edades de Economi a Mista, 
Entidades dotadas de personalidade jurídica própria, criadas 
por Lei e sob o controle do Municipio, vi nculadas às 
Secretarias Municipais, em cuja área de competência estiver 
enquadrada a sua atividade principal. 

Art. 2º - O Poder Execut i vo Municipal é exercido pelo 
Prefeito, aux i l iado peles Secret ários do Município, pele 
Procurador Geral do Municí pio, os qua i s exercem atribuições 
de suas competências constitucional, legal e regulamentar com 
o auxil i o dos Órgãos e En tidades que compõem a Administração 
Municipal. 

Parágrafo Úni co - o Procurador Geral do Município tem 
t ratament o de Secretári o do Município e é a este equiparado 
para t odos os efei tos, inclusive quanto ao prot ocolo, â 
correspondência e â remuneração. 

C A P Í T U L O II 
DAS MISSÕES BÁSICAS DO PODER EXECUTIVO NUNICIP.r,L 

Ar t . 3º - O Poder Executivo Municipal tem a missão 
básica de conceber e i mplantar plano.s, p r ogramas e projetos 
que traduzam, de forma ordenada, os objetivos emanados da 
Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município e das lei s 
especificas, em estreita articulação com os demais Poderes e 
com outros níveis de Governo. 
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Art. 4° -
Poder Executivo 
colet ivas. 

Os érçãos e Entidades que atuam na esfera de 
Municipal vi.saro atender às necess i dades 

Art. 5° - o resultado das ações empreendidas pelo 
Poder Execut ivo Municipal deve propiciar o aprimoramento das 
condições sociais e econômi cas da população municipal, nos 
seus diferentes segmentos e a erfeíta integração do 
Municipio ao esforço de desenvolvimento regional e estadual. 

TÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETI'. 

C A P Í T U L O I 
DO GABI NETE DA PREFEITURA 

S E Ç Ã O l 
DA COMPOSIÇÃO DO GABINE1'E DA PREFEITURA 

Art. 6º o Gabinete da Prefeitura é composto de 
órgãos auxiliares do Prefeito e a ele diretament e 
subordinados, com suas estruturas orgânicas e funci onais 
definidas nesta Lei , compreendendo a Secretaria Municipal da 
Casa Civil e a Procuradori a Geral do Município. 

S E Ç Ã O II 
DA SECRETA.~IA MUNICIPAL DA CASA CIVIL 

Art. 7° - A Secretari a Muni cipal da Casa Civi l é o 
Órgão do Gabi nete da Prefeitura que tem por objetí vo 
assessor.ar o Prefeito nos atos da gestão e da administração 
dos negocios püblícos em todos os assuntos atinentes ao 
Governo Municipal; participar do controle interno, em todos 
os níveis, com a colaboração da Secretaria Municipal da 
Administração, Recursos Humanos e Previdência, da Secretaria 
Municipal da Fazenda, da Secretaria Municipal de Planejamento 
e da Procuradoria Geral do Municipio. 

Art. 8° Compete à Secretaria Municipal da Casa 
Cívil, a coordenação geral das ações de Governo; programas 
governamentais; a definição e controle dos indicadores de 

esernpenho de todos os setores da máquina administrativa, 
podendo agi r de forma corretiva em art: culação com a 
Procuradoria Gera l do Municipio em todos os setores da 
Adlllini stração Pública Direta e Indir eta; assessorar 
diretamente o Chefe do Poder Executivo Municipal, notada~ente 
quanto ao trato de questões, p rovi dências e iniciativas 
atinentes ao desempenho de suas atribuições e prerrogati vas; 
ao preparo, instrução, t rami tação e disposição de processos, 
papéi s e document os sujei tos à sua decisão e que , sendo 
pertinentes aos assuntos afe tos às Secretarias Munic i pais e 
aos órgãos e Entidades da P.dministração Municipal, não l he 
sej am, pelos respectivos titul a r es, levados di retamente a 
despacho; à recepção, estudo, triagem e encaminhamento do 
expediente enviado ao Prefeito e à transrr.issão e controle da 
execução das ordens e det erminações dele emanadas; à 
redação especializada, t raduções e secretariado para o 
Prefeito; ao assessoramento especial de relações públicas, 
cerimoni a l püblico, agenda de audiências e quaisquer ou t ras 
mi ssões ou atividades determinadas pelo Chefe do Poder 
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Executivo Municipal; à coordenação e ao processamento de 
audiências do Prefeito, bem como a assuntos de natureza 
p r otocolar; zelar pela segurança pessoal do Prefei to e pela 
segurança e administração da sede da Prefeitura . 

S E Ç Ã O III 
DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Art. 9° - A Procuradoria Geral do Município é o Órgão 
do Gabinete da Prefeitura que tem por objetivo representar o 
Municipio judicial e extrajudici almente, e exercer as f unções 
de consultoria juridi ca e assessoramento ao Prefeito e à 
Administração em geral . 

Art. 10 - Compete à Pr ocuradoria Gera l do Município a 
defesa de seu patrimôni o e da Fazenda Pública, inclusive 
quanto à divida ativa; a representação de seus interesses 
junto aos contenciosos admini strativos; o exerc icio das 
funções de consul toria do Poder Executivo Municipal; oferecer 
suges t ões ao Prefeito e o patrocínio de medidas judiciais, 
ext rajudiciais ou administrativas no inter esse regular do 
funcionamento dos segmentos da Admi nistr ação Pública e da 
preservação da ordem j uridi ca, além de outros encargos que 
lhe f orem atribuídos em lei . 

Parágrafo Único I ncumbe ao Procurador Geral do 
Municipio, com p rerrogativas constituciona is e na forma da 
Lei Or gânica do Município de Secretário do Municip i o, 
referendar os atos do Prefeito de interesse da Procuradoria 
ou que na mesma tenham repercussão. 

C A P Í T U L O II 
DAS SECRETARIAS MUNI CIPAIS 

SEÇÃO I 
DA NATUREZA DAS SECRETARIAS MUNI CIPAIS 

Art. 11 - As Secretar i as Mun i cipais são Órgãos da 
Administ ração Direta, dirigidas pel os Secretários do 
Município, organizadas com a finalidade de assessorar o 
Prefei to, a quem são diretamente subordinadas, na execução 
das suas competênci as e atribuições, em cada campo de 
atuação da Administração Pública. 

Parágraf o Único Cada Secretaria Mun i c i pa l dará 
execução direta às atividades de sua área de competência e, 
complementarmente, através das Ent idades da Administração 
Indireta e Órgãos Atípicos que lhe ferem vinculados. 

S E Ç ÃO II 
DA ESTRUTURA. DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Ar t . 12 - Cada Secretaria Munic ipal é estrut urada em 
seis niveis , a saber: 

I - Ní vel de Administração Superio r, r epresentado pel o 
Secretári o do Municipio com as funções de l i derança, 
d i reção, articulação i nstit ucional, definição de 
políticas e diretrizes e responsabilidade pela 
atuação da Secretari a como um t odo, inc lusive a 
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representação e as relações i ntersecretariais e 
i ntragovernarnentais, e pelos Conselhos Municipais; 

I I - Ni vel de Gerênci a Superi or, representado pel o 
Subsecretário do Municipio, com funções relativas à 
coordenação e liderança técnica do processo de 
implantação de p r ogramas e p roj etos, bem corno à 
coordenação das ati vidades gerência rel ativa aos meios 
administrativos necessári os ao funci ona mento da 
Secrei:aria, através dos Órgãos componentes dos Niveis 
de de Execução Programática, além da s ubs tituição 
imediata e automática do Secret ári o do Municipio em 
suas ausênci as e impedimentos; 

III - Nivel de Assessoramento, relativo às funções de 
a peio di r eto ao Secr etár i o nas suas responsabi l idades, 
compreendendo: 

a) - Gabinete do Secretári o, dirigido pelo Chefe de 
Gabi nete, com as fun ções de dar apoio admini strativo e 
coordenar o relacionamento social e administrativo do 
Secret ário; 

b) - Assessori a Técnica, diri gida pelo Assessor de 
Coordenação e Planejamento com a final idade de 
proporci onar apoio técnico ao Secretário, r ealizar 
estudos de caráter ge r a l e especifico, desensenvolver 
as funções de modernização administra tiva, de 
comunicação e de p l anejamento a ní vel de definição da 
programação, acompanhamento, avaliação das ações do 
órgão, a elaboração e acompanhamento do orçamento, bem 
como prestar assessoramento jurídico; 

nr - Ní vel de Execução Instrument al, com as funções 
de executar as a t i vidades-me i o da Secretaria relati vas 
a pessoal , material , pat r imônio, encargos gerais, 
t ransportes oficiais, contabil i dade, execução 
financeira, informát i ca e outras atividades 
organizadas sob a forma de sistemas, constitui do de ou 
um mais ó!:gãos setori ais a serem previ stos na 
composição e estrutura de cada Secretari a, devendo s er 
tecnicamente vinculados às Secretarias Sistêmi cas; 

V - Nivel de Execução Programática, com a s funções de 
executar as a t ividades-fim que lhes forem atribuídas 
na estrutura de cada Secr etaria, consubstanciadas em 
progr amas e proj e t os ou em missões de car át er 
permanente; 

VI - Nível de Atuação Complementar, r epre sentado por: 

a ) - Entidades da Administração Indir eta vincu l adas à 
Secretaria Municipal e relaci onadas com o s e u ni ve l de 
Di r e ção Superior, dele recebendo orientação para o 
desenvolviment o de suas atividades; 

b) órgãos At í picos, desprovidos de persona l i dade 
juridi ca, criados por Decre t o, s ubor d i nados ao 
Prefei to ou Secretári o do Municipio, podendo 
r evestir -se das formas de órgãos desconcentrados, 
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comissões municipais, grupos executivos, grupos de 
trabalho, grupos especiais e outros. 

S E Ç À O III 
DA COMPOSIÇÃO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Art. 13 - As Secretarias Municipais que compõem a 
Administração Direta do Poder Executivo passam a ser assim 
agrupadas, com base em suas competências: 

I - Gabinete da Prefeitura; 
II - Secretari as Sistêmicas; 

I I I - Secretarias Essenciais; 
IV - Secretarias Programáticas. 

Art. 14 - Compõem o Gabinete da Prefeitura: 

I - Secretaria Municipal da Casa Civil; 
II - Procuradoria Geral do Municipio. 

Parágrafo Único o Gabinete da Prefeitura é o 
conj unto dos órgãos auxil i ares do Prefeito para atos de 
gestão e administração dos negocios públicos; funções de 
consultoria juridica e representação do Municipio, judicial e 
extrajudicial. 

Art. 15 - Compõem as Secretarias Sistémicas: 

I - Secr etaria Municipal de Administração e Recur 
sos Humanos; 

II - Secretaria Municipal da Fazenda; 
III - Secretaria Municipal de Pl anejamento. 

Parágrafo único - As Secretarias Sistémicas são órgãos 
formuladores e normatizadores de ações de desenvolvimento, 
capacitação de recursos humanos, material e patrimônio e 
modernização adminis t rativa; planej amento estratégico e 
orçamento público; fiscal ização e administração tributária, 
no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundaci.onal. 

Art. ! 6 - Compõem as Secretarias Essenciais: 

I - Secretaria Municipal 
II - Secretaria Municipal 

portos e Lazer; 
III - Secretaria Municipal 

mento e Irrigação. 

de Saúde; 
da Educação, Cultura, Des 

da Agricultura, Abasteci 

Parágrafo único - As Secretarias Essenciais são órgãos 
de execução, supervisão e controle das politicas e ações do 
Governo Municipal, relat i vas à promoção das medi das de 
assis tênc ia hospitalar, médico-cirúrgica e de proteção á 
saúde da população; educação em seus diferentes graus e 
níveis de funcionamento, pública e particular, a lém do 
despor t o e lazer; agricutlura, abatecimento e irrigação. 

Art. 17 - Compõem as Secretarias Programáticas: 

I - Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e 
Turismo; 
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II - Secretari a Municipal de Promoção Social ; 
I I I - Secretaria Municipal de Obras e Transportes; 

Parágrafo Único - As Secretarias Programáticas são 
órgãos de desenvolvimento da indús t ria, do comércio e do 
turismo; desenvolvimento social e comunitário; execução, 
super visão e control e das ações governamentais nas áreas de 
execução da política municipal de transporte, energia e 
edificações. 

SEÇÃO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DAS SECRE:TARIAS MUNICIPAIS 

Art. 18 Compet e à Secretaria Municipal da 
Administração e Recursos Humanos, como órgão central dos 
Sistemas de Recurses Humanos, Mate r ial e Patrimônio, 
Modernização Administrativa e Administração da Folha de 
Pagamento de Pessoal do Município, executar, coordenar e 
cont rolar as ações estratégicas inerentes a esses Sistemas; 
promover concur ses públicos, salvo nos casos em que 
essa atri buição for outorgada por lei a outros ór gãos ou 
entidades; pr omover a poli t i ca de t r e i namento de pessoal 
do Municíp i o, admi n i stração de cargos, funções e 
salários; implantação e manutenção de banco de dados de 
recursos humanos, ext ensivo a todos os ó r gãos municipais, nos 
termos de seu regimento. 

Art. : 9 - Corr.pete à Secret aria Mun:'..ci pal da Fazenda 
auxiliar, diret a e indiret ament e, o Prefei to na formulação da 
politica econômico-tribut ária, competindo-l he realizar a 
administração faze ndária; dirigi r, orientar e coordenar as 
a tividades de arrecadação, fiscalização, r ecolhimento e 
controle dos t ributos e demais r eceitas do Município; dirigir 
e controlar o serviço da d ívida públ i ca munic ipal; exercer a 
coordenação geral, orientação normat i va, a supervisão técnica 
e a realização das atividades i nerentes ao acompanhamento 
fi nanceiro, contabilidade e prestação de contas; elabor a r , em 
conjunto com a Secretaria Municipal de Pl anej amento, 
a p rogramação financeira de desembolso; superintender e 
coordenar a execução das atividades correlatas, na 
Administração Direta e Indi reta; verificação da legalidade 
dos atos de execucão orçamentária e encargos temporários de 
na t ureza relevant e, bem como exercer outras a t ribuições 
necessári as ao cumprimento de suas finalidades , nos t ermos de 
seu r egimento . 

.i>.rt . 20 Compete à Secretaria Municipal de 
Plane jamento, corno órgão central de planejamento, orçamento 
público, desenvol v iment o econômico regional, urbano e rural, 
medi ante orient ação normat iva e metodológica às Secretarias e 
Órgãos de Município, na concepção e desenvolvi mento das 
respectivas progr amações, acompanhamento, controle e 
aval iação s i stemát ica dos dese!l'.penhos em seus planos, 
programas, proj etos e convêni os; a orientação dos órgãos 
governamentais na elaboração de seus orçamentos; a 
consolidação crítica desses or çame nt os no Orçament o Geral do 
Municipio e o acompanhamento e controle da execução 
orçamentária, t anto na Admi ni s tração Direta quanto da 
Indiret a ; a promoção de estudos, pesquisas e proj etos de 
desenvolvimento sócio-econômico; o p l anejamento e execução da 
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função de articulação do Municipio com a União, o Estado e 
suas diversas r egiões, bem como o planej amento e coordenação 
do desenvolvimento urbano, nos termos de seu regi mento_ 

Ar t- 21 - compete à Secretar i a Muni c i pal de Saúde a 
promoção das medi das de proteção à saúde da população; 
prestar ass i stência hospitalar, médico-cirúrgica integra l 
através de unidades especializadas; cuidar da prevenção do 
câncer e do controle e combate a doenças de massa; a 
fiscalização e controle das condi çêes sanitâri as, de higiene 
e saneamen t o, da qualidade dos medicamentos e de alimentos; 
da prâtica profissional médica e paramédica; a restauração da 
saúde da população de baixo nivel de renda; a pesquisa, 
estudo e avaliação da demanda de atenção médica e hospitalar 
fa ce às disponibilidades previdenciárias e assistenci ais 
públicas e particulares ; a prest ação suple tiva de serviços 
médicos e ambula t oriais de urgência e de emergência; a 
ação sanitária exaustiva e compreensiva em locais públi cos; a 
promoção de campanhas educaci onais e de orient ação à 
comunidade, visando a preservação das condições de saúde da 
população; o estudo e pesquisa de fontes de r ecursos 
fi.nanceiros para o custeio e financiamento dos serviços e 
instalações médicas e hosp i tal a res; a produção e distribuição 
de medicamentos; a perfeita i ntegração corr. ent idades públicas 
e p~ivadas, visando articular a a t uação e aplicação de 
recursos dest i nados à saúde pública do Municl.pio; manter 
planos e programas para e f etivação da ass i stênci a nédico­
hospitalar; auditoria, control e e aval iação dos serviços de 
saúde; outras atividades correlatas, nos termos de seu 
r egimento_ 

Art. 22 - Compete à Secretaria Munic i pal da Educação, 
Cultura, Desportos e Lazer, a execução, supervi são e controle 
da ação do Governo Munic ipal r elativa à educação; o controle 
e fiscali zação do funcionamento de estabelec i ment os de 
ensi no, de dife r ent es graus e niveis, públ i cos e 
particulares; o apoio e orientação à i niciat i va privada; a 
perfeita a r t i cul ação com os Governos Federal e Estadual em 
matéria de pol itica e legislação educacional; e estudo, 
pesquisa e avaliação permanentes de r ecursos financeiros para 
custeio e investimento do sist ema nos processos educaci onais; 
a assistência e orientação sobre as responsabilidades 
c r escentes no oferecimento, operação e manutenção 
dosequipamentos educacionais; a int egração das iniciativas de 
caráter organizacional e ad'llinistrati vo na área da educação 
com os sistemas financeiro , de planejamento e a pr ospecção 
permanente das característi cas e qualificações do magistério 
e da população estudantil e a a t uação corretiva compat i ve l 
com os problemas conhecidos; planejamento, normatizaçâo, 
coordenação, execução e avaliação da politi ca cultu~al do 
Municipio, compreendendo a pesqui.sa histórica, a preservação 
do patrimônio histórico, arquitetônico e documental; 
programar, coor denar, executar, controlar e avaliar as 
atividades munic i pais de desportos e lazer, de conformi dade 
com a polí<:ica estabeleci da e a legislação vigente sobre o 
assur,to; promover a int egração entre o Estado e os demais 
Municipios, visando ao aperfeiçoamento das ati vidades 
orientadas para o desenvol vimento do Desporto e do Lazer; 
promover a implantação dos inst rumentos l egais para o 
desenvolviment o das atividades de Desportos e Lazer no 
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Municipio; outr as at i v i dades correlatas, na forma de seu 
regimento. 

Art. 23 Compete à Secretaria Municipal da 
Agricultura, Abastecimento e Irrigação, auxiliar o Governo 
Municipal na formulação da política correspondente, dent ro 
dos graus de atuação de planej amento, normatizaçào, execução, 
admini stração, fiscalização e inspeção, através de mecanismos 
de pesquisa e convenio, extensão rural, financiamento à 
produção, armazenagem e distribuição, apoio logistico, tendo 
por atri buições-fim, os seguintes obj etos: insumos e produt os 
de ori gem· animal e vege t a l /florestal; recursos hidricos na 
esfera de irrigação; mecanização e elet rificação rural; 
matadouro e aba tedouro, mercados munic ipais e feiras; 
defensoria do consumidor e câmaras setoriais; assentamento 
fundiário, fomento à agroindús t ria, nos termos de seu 
r egimento . 

Art . 24 - Compet e à Secret aria Municipal da Indústria, 
Comércio e Turismo, formular, implementar, executar, aval i ar 
e fi scal izar as at i vidades de pesquisa, objetivando atualizar 
a o f erta, o aproveitamento, a conservação e o uso dos 
r ecursos nat urais do Município , bem como as politicas ao 
desenvol v iment o da indústria, do comércio e do t urismo do 
Município, através de programas de apoio, es timulo e 
incentivo ao crescill'.ento e dinamização das at i vidades das 
empresas i ndustriais e comerciais instaladas ou as que venham 
inst a l ar-se no Municip i o; da concepção, formulação, 
nor matização e gestão de fundos especiais de investimentos 
volt ados ao desenvolvimento das empresas industriais, 
comerci ais e de turismo; da pr omoção, atração e do apoio aos 
grandes projet os indust r i a i s que, instalados no Municipio, 
sejam absorvedores de mão-de-obra e geradores de tecnologia; 
do apoio ao desenvol vi mento das empresas comerciais, de 
qualquer porte , especialmente as micro e pequenas empresas, e 
as que promovam exportações ; do exercic io de outras funções 
correlatas, nos termos de seu regimento . 

Art. 25 - Compete à Secretaria Municipal de Promoção 
Social, planejar, coordenar, s upervisionar e controlar as 
ações que vi sem a criação de oportunidades de emprego e renda 
para as comunidades menos favorecidas; reconhecer e apoiar as 
comunidades e o rganizações populares na participação efetiva 
no p rocesso de decisão e desenvolviment o da sociedade; 
subsidiar as poli t icas públicas básicas e as ent i dades 
privadas no que diz r espeito aos interesses das comunidades e 
organizações populares ; assis t ir aos grupos impossi bilitados 
de trabalhar e produzi r, de modo temporário ou permanente; 
buscar meios de sol ução dos probl emas da criança e do 
adolescente , do i doso e de out ras minorias sociais, podendo 
exercer outras atribuições necessári as ao c umprimento d.e suas 
finalidades, nos termos de seu regimento. 

Art . 26 - Compete à Secr etaria Munic i pal de Obras e 
Transportes, coordena r , supervisionar, fiscalizar e executar 
as a tividades governamentais na área de transporte, energia, 
habi tação, desenvoJ.,rimento urbano, saneamento bás i co e 
edificações, podendo executar outras atribui ções correlatas e 
necessàr i as ao cumprimento de suas final i dades , na respectiva 
área de competência, nos termos áe seu regi mento. 
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SEÇÃO V 
DAS ATRI BUIÇÕES DOS SECRETÁRIOS MUNICI PAIS 

Ar t . 27 - O Secretário Municipal tem como atribuições 
coordenar e supervisionar a Secretaria do Município de sua 
responsabilidade, bem corno desempenhar as funções que lhe 
forem especi f icamente cometidas pelo Prefeito, podendo, no 
uso de suas atribuições, delegar competência na f orma 
previ sta na present e Lei . 

Ar-r. 
Secretários 
Municipio: 

28 Constituem atr i buições básicas dos 
Municipais, além das pr evi stas na Lei Orgânica do 

I - promove r a admin istração geral da Secretaria, err. 
estreita observânci a às disposições norma t ivas da 
Adl1'.inistração Pública Municipal; 

II - exercer a represent ação política e institucional 
do setor especifico da Pasta, promovendo contatos e 
relações com aut oridades e organizações de diferentes 
niveis governamentais; 

III - assessorar o Prefeito e colaborar com out ros 
Secret ários do Munici p io assuntos de conpetência da 
Secret aria de que é t i tular; 

I V - despachar com o Prefeito; 

V - participar das reuniões do Secretaria do e dos 
órgãos col egiados superiores quando convocado; 

VI - fazer indicação ao Prefe ito para o provimento de 
cargos em comissão, prover as funções gr a tificadas e 
adi cionais, na forma previ s t a em l e i, e instaurar o 
processo disciplina r no âmbi to de sua Secretaria; 

VII - promover o controle e a supervisão das Entidades 
da Administração Indireta ''inculadas à Secretaria; 

VIII delegar a t ribuições ao Subsecretário do 
Municipio; 

IX - atender às solici t ações e convocações da Câmara 
de Vereadores; 

X apreci ar, em grau de recurso hierárquico, 
qua i squer decisões no âmbito Secr etaria, dos órgãos e 
das Entidades vinculadas ou subordinadas, ouvindo 
sempre a autori dade cuja decisão ensejou o recurso, 
r espeitados os limites l egais; 

XI - decidi r , em despache mot ivado e conclusivo sobre 
assuntos de sua competência; 

XII - autorizar a instalação de processos licita córios 
ou propor a sua dispensa ou dec l aração de 
i nexigibilidade, nos t ermos da legislação especifica; 
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XIII aprovar a programação a ser executada pela 
Secretaria, órgãos e Entidades a e l a subordinados ou 
vinculados, a proposta orçamentária anual e as 
alterações e ajustamentos que se fizerem necessários; 

XIV - expedir portarias normativas sobre a 
administrati va interna da Secretaria, 
não limitada ou restrita por atos 
super iores, e sobre a aplicação das leis, 
regulamentos de interesse da Secretari a; 

organização 

normativos 
decretos ou 

XV - apresentar, anualmente, relatórios analiticos das 
atividades da Secretarl.a; 

XVI - r eferendar atos , contratos ou convenios de que 
a Secretaria seja parte, ou firmá- l os, quando tiver 
competência delegada; 

XVI I promover reunioes periódicas de coordenação 
entre os diferentes escalões hierárquicos da 
Secret ari a; 

XVIII - atender prontamente às requisições e pedidos 
de informações do Poder Judiciário e do Poder 
Legislativo, ou para fins de inquérito administrativo; 

XIX desempenhar outras funções 
determinadas pelo ?refeito, nos 
competência conscitucional e legal. 

que lhe forem 
limites de sua 

§1° - O Procurador Geral do Municipio tem os mesmos 
deveres e obrigações e goza das mesmas prerrogativas do cargo 
de Secretário Municipal. 

§2º - O Secretário Municipal será substituído pelo 
Subsecretário Municipal em suas ausências e impedimentos 
legais, que exercerá as competências àquele atribuídas pela 
Lei Orgâni ca do Municipio e nos termos das l egi s l ações 
especificas . 

S E Ç ÃO VI 
DAS ATRIBUIÇÕES DOS SUBSECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

Art. 29 O Subsecretário Municipal tem como 
atr i.buições dirigir, orientar, coordenar e controlar as 
atividades dos nl. vei.s de execução i nstrumer,tal e execução 
programática da Secretaria do Municipio, bem como desempenhar 
outras atividades que lhe forem delegadas pelo Secretário . 

Art. 30 Constituem atribuições básicas do 
Subsecret ário do Muni cípio: 

I auxiliar o Secretári o a dirigir, organizar, 
orientar, controlar e coordenar as atividades da 
Secretaria, conforme delegação do Secretário 
Municipal; 

II - despachar com o Secretário Municipal; 
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I I I subs t i tui r o Secre tário Municipal nos seus 
a f astamentos, ausências e impedimentos, 
independent emente de des i gnaçâo e de retribuição 
adicional, sal vo se por p razo superior a 30 (trinta) 
dias; 

IV propor ao Secretári o Municipal a ins~alação, 
homol ogação, dispensa ou declaração de i nex i gibilidade 
de licitação, nos termos da legi s l ação especifica; 

v coordenar a atuação dos órgãos set or iais de 
administração e finanças e dar s uporte aos órgãos 
setoriais de plane j amento; 

VI - submeter à consideração do Secretári o Municipal 
os assuntos que excedam a sua competência; 

VI I - auxiliar o Secretário Municipal no controle e 
supervisão dos ór gãos e entidades da Secre tar i a, 
propondo tais corno criação, extinção, transformaçâo ou 
fusão de unidades ad:ninistrativas visando a aumenta r a 
eficiência das ações e viabilizar a execução da 
programação da Pasta; 

VIII - desempenhar outras tarefas compatíveis com suas 
atr i buições, face à de t erminação do Secrecário a que 
esteja vinculado. 

C A P Í T U L O III 
DOS CONSELHOS MUNICIPAI S E OUTROS ÓRGÃOS ATÍPICOS 

Art. 3 1 o Poder Execut i vo regulament ará, per 
Decr eto, o funcionamento dos Conselhos Municipais e dos 
ó rgãos atipicos sem personalidade juridica própria, 
diretamente subordinados ao Prefeito ou a Secretários 
Municipais , suas f inalidades, competências e atribuições, 
composição, o~ganização, funcionamento e formas de atuação. 

Parágrafo Úni co os Conse lhos sâo regidos por 
l egislação específica e possuem regulamento pr óprio. 

Art. 32 - São órgãos Col egiados: 

I - Conselho ~unicipal de Saúde; 
II 

III 
I V 

- Conselho 
Conselho 
consel ho 

Municipal 
Municipal 
Municipa l 

da 
de 
de 

Criança e do Adolescente; 
Entorpecentes; 
Educação. 

T Í TU LO III 
DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA, FORMAS JüRÍDIC.r..S, COMPOSIÇÃO, VINCULAÇÕES 
E FINALIDADES DAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 

SEÇÃO I 
DA NATUREZJl. DAS ENTIDADES DA ADMINIST~ÇÃO INDIRETJI. 
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Ar t . 33 - A Administração I ndireta do Muncipio é o 
conj unt o de Ent i dades que, juntamen~e com os órgãos da 
Administ ração Di r eta i ntegram o Pode r Execut i vo e tem funções 
e r e sponsabilidades s eto riai s definidas, visando a melhor i a 
do nível de bem estar da sociedade e ao desenvolvimento 
econômico e soci al do Mun i c i p i o. 

SEÇÃO II 
DAS FORMAS JURÍ DI CAS DAS ENTIDADES 

DA ADMINISTR.J\.ÇÃO INDIRETA 

Art. 34 - A Adminis tração Indireta do Munic í p io será 
compos t a de Emp resas Públicas, Aut arqu i as, Fundações e 
Soci edades de Economia Mista, conforme de finido nes ta Le i , 
devendo cada uma dessas En t idades vincular-se à Secretari a 
Muni c i pa l em cuja área de competência estiverem enquadradas 
a s suas finalidades. 

S E Ç ÃO III 
DA COMPOSIÇÃO E VINCULAÇÕES DA ENTI DADES 

DA ADMI NISTRAÇÃO INDIRETA 

Art. 35 - As Entidades da Administ ração I ndireta , suas 
naturezas jurídic as e vinculações às Secret arias Munic i pai s, 
serão as seguintes: 

I - Vi nculada à Secretari a 
Cultura, Despor t os e Lazer: 

Muni c ipal da Educaç ão , 

- Fundaçã o Cul tural ERNESTO GEISEL 

II - Vinculada à Secret aria Municipal de Saúde: 

- Fundação 1111.~i cipal de Saúde ITAHAR GUARÁ 

Parágrafo ún ico - Fica o Poder Executivo autorizado a 
proceder, por Decre t o, mudanças de vinculação ent re as 
e ntidades da Administração Indi r eta e as Secret arias 
Municipai s. 

TÍTULO IV 
DA REFORMA ADMINISTRA'l' IVA 

C A P Í T U L O I 
DAS ALTERAÇÕES DOS ÓRGÃOS DA ADMINIS'l'RP.çÂO DI RE'l'A 

Art. 36 - O Gabine t e Civi l passa õ denominar-se 
Secret ari a Municipal da Casa Civil, com a final idade de 
assessorar o Prefei t o nos atos de gestão e da 
administ ração dos negócios p úblicos em todos os assun t os 
atinentes ao Governo Mun i c i pal. 

Ar t . 37 - A Secr etaria Municipal 
passa a denominar-se Secretaria Municipal 
Recursos Humanos, cujas atribuições e 
descritas no ar-:. 18 desta Lei. 

de Ad"llinistração 
da Admin i s t r ação e 
competências estão 
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Art. 38 - A Secretaria Municipal da Educação, Cultura 
e Desportos, passa a àenominar-se Secretaria Municipal da 
Educação, Cultura, Desportos e Lazer, cujas a t ribuições e 
compet ências estão descritas no art. 22 desta Lei. 

Art . 39 - A Secr etaria Municipal de Abastecimento e 
Preços passa a denominar-se Secretaria Municipal da 
Agricultura, Abastecimento e Irrigação, cujas a t ribuições e 
conpetências estão descri t as no art . 23 desta Lei. 

Art . 40 - A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e 
Desenvolvimento Rural passa a denominar-se Secretaria 
Municipal de Obras e Transportes, cujas atribuições e 
competências estão descri t as no art . 26 desta Lei . 

Art. 41 A Advocacia Geral do Município passa a 
denominar-se Procuradoria Geral do Municipio, cujas 
atribuições e competências estão descritas na Seção !II do 
Capitulo I do Titulo I I desta Lei. 

CAPÍTULO II 
DE OUTRAS ALTERAÇÕES 

Art. 42 - Fica extinta a Companhia de Desenvolvi mento 
Urbano, Habitação e Saneamento . 

Parágrafo Único A Secret ari a Municipal de 
Infraestrutura deverá execut ar todos os procedimentos 
legai s para o fiel cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 43 - Ficam extintas as Sub-Prefeituras e Agências 
Di.stri tais. 

Parágrafo Único - A Secretaria Municipal da Casa Civil 
deverá executar todos os procedimentos legais para o fiel 
cu:npriment o do disposto neste artigo . 

Art. 44 - Ficam exti ntos a Junta de Julgameni::o de 
Recursos Fiscais, a Comissão Permanente de Lici tação e a 
Comissão Permanente de Jl.valiação e Reclassificação como 
órgãos de assessoramento colegiado. 

SEÇÃO V 
DA CONTINUIDADE DA REFORMA ADMINISTRATIVA 

Art. 45 - O Poder Executivo implantará sist emas de 
cor,trole e avaliação de . desempenho instituci onal das 
Entidades da Admi nistração Indireta que lhe permitam a 
continuidade do processo de Reforma Administrativa, mediante 
Decreto, visando a: 

I - extingllir quaisquer da.s Entidades da Adminis tração 
!~direta menci onadas nesta Lei, i ncorporando seus 
direitos, competências, atr i buições, 
responsabilidades, imóveis e demais bens patrimoniais 
à Secr etaria Municipal às quais forem vincu l adas ou a 
out ros órgãos da Administração Direta ou Entidades da 
Administ ração Indireta; 
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II fund~r Entidades da P.drr.i::iistração Indi reta 
mencionadas nesta Lei; 

III - transferir direitos, corr.petências, atribuições, 
responsabilidades, imóveis e demais bens patrimoniais 
e rel otar servi dores de órgãos da Admi nistração Direta 
para as Autarquias e Fundaçêes e des~as para a 
Administração Direta . 

TÍ T ULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANS:TôRIAS ~ FINAIS 

Art. 46 - As alter ações decorrentes das disposições da 
presente Lei .serão i mplantadas gradativamente e passarão a 
vigorar conforme venham a dispor os decretos, reqiment os e 
regulamentos i ndispensáveis , permanecendo a té entào as 
unidades administ rativas e orçamentárias vigen t es . 

Art. 47 - O Chefe do Poder Executivo, no interesse 
püblico e com o objetivo de compatibilizar o Orça:nento â 
Reforma Aóministrativa e ;issegurar a continuidade das ações 
do Governo, fica aut orizado a: 

I - remane jar os saldos das dotações orçamentá r i as 
destinadas à Admi nistração Indireta, tendo e m vista as 
novas vinculações que acaso venham ocorrer; 

I I - promover a realocação i nstitucional, econômica e 
programática dos saidos das dotações orçamentárias dos 
órgãos ó rgãos extintos, considerando a redistribuição 
de competências, f usão acaso venham ocorrer . 

Art . 48 Fica o Poder ~xecutivo autorizado a 
remanejar os saldos e r espectivas dotações orçamentári.as da 

r- .>.d:nin i stração Direta or i undas da fusào , cria:;:ão ou extinção 
de órgãos . 

Art. 49 o Poder Executivo definirá a es trutura 
organizacional básica dos 6rqãos da Administração Direta, 
si.::as atribuições, as competências do nível de atuação, as 
a t r ibuições êos cargos e os respectivos regimentos. 

Art . 50 - As Secretarias Municipais incumbir- se- ão de 
apresentar os seus Regimentos Internos no prazo máx imo de 45 
(quarenta e cinco) dias, contados da data da publ i caç ão desta 
Lei. 

Art. 51 - Ficam c riados os Cargos de l?r.ovimento em 
Comissão e s uas respectivas simbol ogias, constantes do P.nexo 
I desta Lei, no âmbito da Admin istração Pública Direta e 
Indi r eta, cuja r.o:neação será feita excl usivamente pe lo 
Pi:efeito . 

Ar t . 52 - A r enuneração dos cargos re=eridos no artigo 
anterior obedecerão às d i sponibi:ida<ies do Tesouro Municipal 
e será atribuida por Decreto bem como a definição do 
quantitativo, das estrut uras organizacionais das Secret arias 
Municipais e seus respectivos orqanogramas e fluxogramas . 



PREFEITURA MUNICIPAL 
IMPERATRIZ· MARANHÃO 

Art. 53 - Ficam criadas as Fu..~ções Gratificadas - FG-
1, FG-2 e FG-3 - para a~ender a encargos de chefia de 
divisões e/ou seções, nao podendo os seus valores 
ultrapassar 05% (cinco por cento) do val or total da fo lha de 
pagamento do órgão respectivo. 

Parágrafo único 
poderão ser atribuídas 
efetivos. 

As Funções 
a servido::es 

Gratificadas somente 
públicos municipa i s 

Art. 54 - Fica o Poder Executivo autorizado, até que 
seja insti tu i do o Regime Juridico Único, a instituir, 
provisoriamente, por Resolução, vantagens tais como: 
Indenizações, Gratificações e Adicionais. 

§1 º - As i ndenizações não se incorporam ao venciment o 
ou provento para qualquer efeito. 

§2° - As 
ao vencimento 
ir-dicados em lei. 

gratificações e os adicionais incorporam-se 
ou provento, nos casos e condições 

§3º - As vantagens pecuniárias não serão computadas , 
nem acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros 
acrésci mos ulteriores, sob o mesmo titulo ou i dêntico 
fundamento . · 

Art. 55 - Constituem indenizações ao servidor: 

I - Ajuda de Custo; 
!I - Diárias. 

Art. 56 - A Ajuda de Custo destina-se a 
compensar as despesas de instalação do servidor que, no 
interesse do serviço, passar a ter exercicio em nova sede, 
com mudança de domicilio em caráter permanente. 

§1º 
transporte 
passagens, 

- Correm por conta da administração 
do servi dor e de sua famili a, 

bagagem e bens pessoais. 

as despesas de 
compreendendo 

§2º - À familia do servidor que vier a falecer na r.ova 
sede são assegurados a Ajuda de Cus~o e transporte de re~orno 
à l ocalidade de or igem, dentro do prazo de 01 (um) ar.o 
contado da data do óbito. 

Art. 57 - O valor da Ajuda de Custo será arbitrado 
pelo Prefeito ou per quem for. delegada a respectiva 
competência e ca l culado sobre a remuneração do servi.dor, não 
podendo exceder a importância corresponden t e a 03 (três) 
vezes o valor da rernu_~eração do servidor . 

Art. 58 - Se rá concedida Ajuda de Custo àquele que, 
não sendo servidor efetivo do Hunicipio, for nomeado para 
Cargo em Cc1Dissão, com mudança de domicilio . 

Art. 59 - O servidor ficará obrigado a restituir a 
Ajuda de Custo que tiver recebido: 
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I quando i njustificadamente não se apresentar na 
nova sede no prazo de 30 {trinta) d i as; 

II - no caso de, antes de terminad.o o desempenho da 
incumbência que lhe foi cometida, regr essar da nova 
sede, pedir exoneração ou abandonar o ser,1içc antes de 
decorri dos 90 (noventa) dias de exercicio na no''ª 
sede, salvo se o regresso for determinado pela 
autoridade compet ente ou per motivo de força ma i or, 
devidamente comprovado. 

Art. 60 - As Diári as estão disciplinadas no Decreto nº 
014, de 15 de fevereiro de 1.995 . 

Art. 61 Além do venc imento e das vantagens 
previstas nesta Lei, poderão ser deferi das aos servidores, 
nas mesmas condições previst as no art. 55 desta Lei, as 
seguintes gr atificações e adicionais: 

I - Gratificação pelo exercício de cargo em comissão; 
II - Gratificação pelo exercício de função de chefia e 
assistência intermediária; 
III - Grat ificação natalina; 
IV - Gratificação pela execução de trabalho técnico­
cientifico; 
V - Gratificação por condições especiais de trabal ho; 
VI - Gratificação de nat ureza técnica; 
VII - Gi:-at i ficação de aument o de p rodutividade; 
VIII - Gratificação de recuperação tributária; 
IX - Gratificação de risco de vida; 
X - Grat i ficação especial de exer cício; 
XI - Adicional por tempo de serviço; 
XII Adicional pelo exercício de a t ividades 
insalubres e perigosas; 
XIII Adicional pel a prest ação por serviços 
extraordinários ; 
XIV - Adicional noturno; 
XV - Adicional de férias; 
XVI - Outras gratificações ou adicionais previstos em 
l ei. 

Art. 62 - Nas mesmas condições previs t as no art. 55 
desta Lei poderá ser concedida licença ao servidor: 

I - para tratamento de saúde; 
II por motivo de acidente em serviço e doença 
prof issional ; 
I I I - por met i do de doença em pessoa da familia; 
IV - à gestante ou adotante; 
V - paternidade; 
VI - para acompanhar cônjuge ou companheiro(aJ; 
VI I - para o serviço mili.tar; 
VI I I - como prêmio à assiduidade; 
IX - para tratar de interesses particulares; 
X - para desempenho de mandato classista. 
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§1° - As licenças previstas nos incisos I, II e III 
serão precedidas de exames médicos cujos l audos dever ão ser 
emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, vedado 
ao beneficiário o exercício de qual quer atividade remunerada 
durante o período da l icença . 

§2° - O servidor não poder á permanecer em licença da 
mesma espécie por período s uperior a 24 (vinte e quatro) 
meses, sal vo nos casos dos incisos VI, VII e X. 

Ar t . 63 Só ser á concedida l icença a servidor 
ocupante de cargo em comissão, não t i tul a r de cargo efetivo, 
nos casos dos incisos I, II , IV e V do art igo anterior. 

Art. 64 - São competentes para conceder l i cença : 

I - O Chefe do Poder Execut ivo , às a u t oridades que 
lhes são direta.~ente subordinadas; 

II - Os Secretários Municipais, aos que lhes são 
diretamente subordinados; 
III - Os t i tulares das autarquias e fundações . 

Ar t . 65 - A licença concedida dentro de 60 (sessenta) 
dias do t érmino de outra da mesma espécie será cons i derada 
como prorrogação, desde que o ser vidor não retorne às suas 
atividades, observado o limite l egal. 

Art. 66 - Es t a Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as d i sposições em con t r á r i o , e, 
especi fi camente a Lei n º 719, de 10 .12.93, devendo seus 
efeitos serem assim considerados a partir do dia 20 de 
Janei ro de 1.995. 

GABINETE DO INTERVENTOR ESTADUAL DO 
DE IMPERATRIZ, ESTADO DO -O, AOS 31 
UM) DIAS DO MÊS DE O DE 1995. 

Q.:9 
EDSON PIRES DE ARAÚJO LIMA 

Secretário Municipal da Fazenda 

MUNICÍPIO 
(TRINTA E 
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ANEXO 1 

CARGOS COMISSIONADOS 

DENOMINAÇAO 
SECRETARIO 
SUBSECRETÂRIO 
PROCURADOR GERAL 00 MUNICÍPIO 
PROCURADOR DE lª CLASSE 
PROCURADOR DE 2° CLASSE 
PROCURADOR DE 3ª CLASSE 
ASSESSOR CHEFE 
ASSESSOR NlVEL I 
ASSESSOR NIVEL II 
ASSESSOR JURÍDICO 
OFICIAL DE GABINETE 
PRESIDENTE OE FUNOACAO 
PRESIDENTE DE AUTARQUIA 
DIRETOR DE HOSPITAL 
DIRETOR DE DEPARTAMENTO 
DIRETOR DE ESCOLA I 
DIRETOR DE ESCOLA II 
DIRETOR DE ESCOLA III 
DIRETOR DO ARQUIVO 
CHEFE DE CENTRO DE SAODE 
CHEFE DE POSTO DE SAÚDE 
CHEFE DE DIVISAO 
CHEFE DE GABINETE 
SECRETARIA EXECUTIVA 

SIMBOLOGIA 
ISOLADO 
ISOLADO 
ISOLADO 
ccs l 
ccs 2 
ccs 3 

CCNS 2 
ccs l 
ccs 2 
ccs l 
CCI 4 
CCI l 

CGS 
CCNS 3 
ccs l 
ccs 2 
ccs 3 
CCI 1 
ccs 1 
ccs 2 
ccs 3 
CCI 1 

CCNS 3 
ccs 3 


